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Os novos números da população 
brasileira divulgados pelo IBGE de-
monstram que envelhecemos numa 
velocidade impressionante.

Em 1991, no meu primeiro ano 
como deputado estadual, iniciei meu 
mandato dedicado ao tema dos idosos. 
Naquele ano, o Brasil tinha 7.085.847 
pessoas com 65 anos ou mais. Isso 
representava cerca de 4,8% da popu-
lação brasileira, que era de 146,8 mi-

lhões de habitantes. 
Hoje, são 23.713.584 de pessoas, no 

Brasil, com 65 anos ou mais.
Isso corresponde a aproximada-

mente 11,2% da população brasileira. 
Lá na distante década de 90 do sé-

culo passado, fui autor das primeiras 
leis estaduais, no Brasil, que beneficia-
ram essa faixa da população. Gratui-
dade nos transportes intermunicipais 
para idosos, estudantes da rede públi-
ca e PCDs. Meia entrada nos cinemas e 
nos teatros, e gratuidade nos museus 

do estado. Leis que criaram o Conselho 
Estadual do Idoso e Delegacia do Ido-
so. Prioridade na justiça. 

No início desse século, como Sena-
dor da República, desengavetei o pro-
jeto que criava o Estatuto do Idoso, e 
fui o relator no Senado Federal. Em 
outubro de   2003, o presidente Lula 
sancionou o Estatuto, que garantiu aos 
nossos idosos direitos já conquistados 
no Rio e em outros estados, naquela 
ocasião, e que foram estabelecidos no 
marco legal para os idosos.

O Brasil precisa, nos três níveis de 
poder, e no setor privado, olhar esse 
tema com maior prioridade.

Nascem menos brasileiros e vive-
mos mais. 

Fico irritado quando só se fala a la-
dainha de rever o cálculo atuarial da 
previdência, como se fosse uma puni-
ção as pessoas viverem mais. 

Ao contrário: precisamos ter como 
prioridade criar políticas públicas 
e privadas diante do nobre desafio: 
como podemos viver mais e melhor.

Crescimento sustentável não é re-
sultado do acaso ou de ações isoladas. 
No ambiente escolar, nasce da combi-
nação entre gestão eficiente, experiên-
cia positiva e visão estratégica de longo 
prazo. Mais do que oferecer ensino de 
qualidade, escolas constroem diaria-
mente percepção, relacionamento e 
confiança. Esses elementos influen-
ciam diretamente a reputação institu-
cional, a retenção de famílias e a atra-
ção de novos alunos.

A lógica é simples, experiências po-
sitivas fortalecem vínculos. Da estrutu-
ra física ao acolhimento na recepção, 

da comunicação com responsáveis à 
experiência acadêmica, tudo comu-
nica valores e reforça a percepção de 
qualidade.

Historicamente, o crescimento es-
colar sempre foi impulsionado pela 
divulgação “boca a boca”. Famílias sa-
tisfeitas recomendam, compartilham 
experiências e ajudam a fortalecer 
a credibilidade da instituição. Hoje, 
no entanto, esse movimento também 
acontece no ambiente digital.

A presença online deixou de ser 
complementar e passou a integrar a 
estratégia de crescimento. Marketing, 

produção de conteúdo, geração de 
leads e gestão de canais digitais são 
ferramentas importantes para posicio-
namento e captação. Em um mercado 
cada vez mais conectado, escolas com 
presença digital negligenciada perdem 
relevância e oportunidades.

Paralelamente, gestores escolares 
enfrentam um desafio comum que é 
a sobrecarga operacional. A rotina é 
absorvida por demandas envolvendo 
pais, professores, coordenadores, alu-
nos, infraestrutura e processos inter-
nos. Sem tempo para análise, planeja-
mento e tomada de decisão estratégica, 
o crescimento fica comprometido.

No início de qualquer instituição, 
a execução demanda maior envolvi-
mento direto. Construir processos, es-

truturar equipes e consolidar padrões 
exige presença constante do gestor. Po-
rém, conforme a instituição amadure-
ce, esse papel precisa evoluir.

Escolas sustentáveis não depen-
dem exclusivamente de seus gestores. 
Elas operam com processos definidos, 
times alinhados e clareza de direção. 
O amadurecimento da gestão escolar 
passa pela transição de menos centra-
lização operacional e mais capacidade 
estratégica.

No fim, crescer de forma consis-
tente não significa apenas captar mais 
alunos. Significa construir uma opera-
ção sólida, uma experiência memorá-
vel e uma instituição preparada para 
expandir suas atividades de modo sus-
tentável e visão de futuro.

O Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb) do ensino médio da 
rede pública estadual chegou a 4,3 em 
2025, o melhor resultado da série histó-
rica do indicador. Esse número, porém, 
mistura em um único cálculo todos os 
modelos de jornada escolar do país, dos 
modelos regulares aos de tempo inte-
gral. Quando olhamos para dentro dele, 
aparece um dado que merece mais aten-
ção do que recebeu até agora: as escolas 
100% integrais, com jornada de 9 horas 
diárias, atingiram Ideb de 4,9 em 2025, 
o maior patamar registrado nos últimos 
anos.

Isso acontece em um momento em 
que essas escolas estão deixando de ser 
exceção e se tornando acessíveis a um 
maior número de estudantes brasileiros. 
Hoje, 20,6% das matrículas do ensino 
médio no Brasil já são em escolas com 
jornada 100% integral, ou seja, 1 a cada 
5 estudantes já têm acesso a uma políti-
ca pública considerada essencial para o 
desenvolvimento do Brasil. A escola que 
era pontual há poucos anos, hoje atende 
parcela relevante de uma geração inteira 
e, mesmo assim, segue entregando o me-
lhor resultado de aprendizagem do sis-
tema. É esse crescimento, com qualidade 
sustentada em escala, que precisa entrar 
no centro do debate sobre o Ideb 2025, 
não apenas a média nacional.

Aprofundando nos números, é possí-
vel visualizar o que eles representam na 
prática. As escolas 100% integrais regis-

traram as maiores notas de proficiência 
em Língua Portuguesa (288,4) e Matemá-
tica (286,2) do Saeb 2025, com diferença 
de 14,2 e 17,6 pontos, respectivamente, 
em relação às escolas parciais. Esses 
dados nos mostram que um estudante 
onde todas as turmas estão em tempo 
integral de 9h aprende o equivalente a 
2,8 anos a mais do que um estudante da 
escola parcial, considerando a média de 
Língua Portuguesa e Matemática. E essa 
é uma diferença de trajetória educacio-
nal que move os caminhos da formação 
dos nossos jovens.

Mesmo diante do avanço, sabemos 
que ainda há muito a ser feito, o que sig-
nifica que a recomposição das aprendi-
zagens perdidas nos últimos anos é uma 
estratégia estrutural que as redes de en-
sino vão precisar sustentar por vários 
anos. E é aqui que o tempo integral se 
torna insubstituível. Não existe recom-
posição de aprendizagem sem tempo 
pedagógico disponível para fazê-la acon-
tecer. A escola que tem poucas horas por 
dia já usa todo esse tempo para cumprir 
o currículo mínimo. A escola de tempo 
integral tem a jornada necessária para, 
ao mesmo tempo, avançar no currículo e 
recuperar o que ficou para trás.

E os benefícios vão além: a escola 
100% integral também registra a menor 
taxa de abandono do país: 1,3%, o que 
representa 2 vezes menor do que nas 
escolas parciais. Um estudante que não 
abandona a escola trilha um caminho 

inteiramente diferente do de um colega 
que sai do sistema no meio do processo, 
e essa diferença não cabe em uma única 
nota de proficiência.

Com isso, é justo afirmar que o Ensi-
no Médio Integral, quando implementa-
do com qualidade, entrega mais apren-
dizagem, mas também um valor que não 
é medido pelos índices. Esse impacto ex-
trapola o que as avaliações podem medir, 
como a redução de até 51% na taxa de 
homicídios de jovens entre 15 e 19 anos, 
a redução de até 114 casos de gravidez 
na adolescência a cada mil novas matrí-
culas no EMI e o aumento de 17 pontos 
percentuais de chance de egressos do 
EMI ingressarem no ensino superior. 
Ademais, a renda média de um estudan-
te do tempo integral, depois de formado, 
é 14% maior.

A expansão do tempo integral no Bra-
sil não aconteceu de maneira uniforme 
e é exatamente essa desigualdade de 
ponto de partida que torna o resultado 
de 2025 ainda mais relevante. Os dados 
mostram algo que contraria uma expec-
tativa comum: o resultado do Ensino Mé-
dio Integral não está restrito aos estados 
com mais recursos.

Estados com PIB per capita mais bai-
xo, como Ceará, Piauí e Pernambuco, 
registraram notas médias de Ideb nas 
escolas 100% integrais acima da média 
nacional, alcançando 5,1, 5,0 e 4,9 res-
pectivamente. Esse desempenho supera 
o de estados com muito mais capacidade 
econômica, que figuram entre os estados 
com piores resultados de aprendizagem 
do Ensino Médio. 

O caso do Piauí é o que mais chama 
atenção nesse cenário. O estado univer-
salizou o Ensino Médio Integral no últi-
mo ano, tornando a política uma regra, 

e não a exceção, em sua rede. Mesmo 
partindo de um contexto econômico 
mais desafiador em comparação aos 
demais estados observados, alcançou 
nota 5,0 nas escolas 100% integrais em 
2025. Esse resultado não é um acaso. É 
consequência de um investimento contí-
nuo em educação de qualidade, susten-
tado ao longo do tempo, e mostra que a 
expansão consistente do tempo integral 
depende também de escolhas e priorida-
des de política pública, e não apenas da 
disponibilidade de recursos. 

Pernambuco e Ceará também mos-
tram que esse resultado não veio de uma 
experiência pontual em poucas unida-
des. Estes estados já expandiram a opor-
tunidade de acesso ao ensino médio em 
uma escola 100% integral para cerca de 
40 mil estudantes cada, o que evidencia 
capacidade de sustentar qualidade mes-
mo em escala.

Diante desse cenário, a pergunta 
que temos repetido nos últimos anos, 
se o tempo integral funciona, já vem 
sendo respondida pelas evidências e 
pelos próprios números do Ideb 2025. 
A pergunta que interessa ao Brasil ago-
ra é saber quais critérios vamos usar 
para acompanhar a qualidade dessa 
política enquanto ela continua chegan-
do a mais estudantes, em mais estados, 
com pontos de partida muito diferentes 
entre si.

O Ideb é a bússola que confirma que 
o tempo integral segue na direção certa. 
É importante somar a esse dado as difi-
culdades de cada território e a distância 
que ainda falta percorrer. O próximo 
capítulo dessa política é garantir que a 
qualidade da implementação e a integra-
lidade da proposta avancem junto com a 
expansão da política.

Mais velhos

O caminho para o crescimento 
escolar sustentável

Muito além da nota: o que o 
Ideb não consegue medir 
sobre o ensino integral
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